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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

EDITAL DE LICITAÇÃO TSE Nº 132/2011
MODALIDADE: PREGÃO

FORMA: ELETRÔNICA

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

PROCESSO Nº  19.023/2011
O Tribunal Superior Eleitoral, sediado no Setor de Autarquias Sul, Quadra 1, Praça dos Tribunais Superiores, Bloco C, Brasília/DF, torna público que realizará licitação na modalidade pregão, na forma eletrônica, em atendimento à solicitação da Seção de Apoio ao Usuário da Secretaria de Tecnologia da Informação, para registro de preços para eventual aquisição de impressoras, conforme especificações constantes do Termo de Referência – Anexo I deste Edital. A licitação será regida pelas Leis nº 8.666/93 e nº 10.520/2002, pela Lei Complementar nº 123/2006 e pelos Decretos nº 3.931/2001, nº 5.450/2005 e nº 6.204/2007.
A proposta de preços deverá ser enviada, exclusivamente, por meio do sistema eletrônico, no período compreendido entre as 08 horas do dia 6 de dezembro de 2011 e as 09 horas do dia 16 de dezembro de 2011 (horário de Brasília).
As propostas serão abertas no dia 16 de dezembro de 2011, às 09 horas, ou no mesmo horário do primeiro dia útil subsequente, na hipótese de não haver expediente na data marcada.
CAPÍTULO I – DO OBJETO

1. A presente licitação, por item, tem por objeto o registro de preços para eventual aquisição de até 2.000 (duas mil) impressoras laser multifuncionais (item 1), até 2.000 (duas mil) impressoras laser monocromáticas (item 2), até 4.000 (quatro mil) impressoras matriciais (item 3) e até 10 (dez) impressoras matriciais de linha (item 4), incluindo garantia de assistência técnica “on-site”, pelo período de, no mínimo, 36 (trinta e seis) meses, com entrega no Tribunal Superior Eleitoral e nos Tribunais Regionais Eleitorais, conforme especificações e prazos constantes do Termo de Referência - Anexo I deste edital.

2.
Fazem parte do presente edital os anexos abaixo relacionados:
· Anexo I – Termo de Referência;
· 
Anexo I-I – Formulário de Atendimento às Especificações;

· 
Anexo I-II – Modelo de Cotação de Preços;
· Anexo II – Minuta da Ata de Registro de Preços;

· Anexo III – Minuta de Contrato.

CAPÍTULO II – DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

1. Para participar deste pregão eletrônico, as empresas deverão preencher os seguintes requisitos:

1.1. 
Ser credenciadas na Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, por intermédio do site www.comprasnet.gov.br, que atuará como órgão provedor do sistema eletrônico.

1.2. Enviar em campo próprio do sistema eletrônico as seguintes declarações virtuais:

· de pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação do presente edital;
· de que não emprega menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre nem menores de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 anos (Lei nº 9.854/99);
· de quaisquer fatos supervenientes à inscrição cadastral impeditivos de sua habilitação; e
· de elaboração independente de proposta.
1.3.
Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação das propostas serão de responsabilidade exclusiva da licitante, não se responsabilizando o Tribunal Superior Eleitoral por quaisquer custos, transações efetuadas pela licitante ou eventual desconexão do sistema. 

2. Não poderão participar deste pregão eletrônico:
2.1.  cooperativas;
2.2.  consórcio de empresas;
2.3.
empresas concordatárias, em processo de recuperação judicial ou cuja falência tenha sido decretada, que se encontrem sob concurso de credores ou em dissolução ou em liquidação;

2.4.
empresas que estejam declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, desde que o ato tenha sido publicado no Diário Oficial da União, do Estado, do Distrito Federal ou do Município, pelo órgão que o praticou, bem como as que tenham sido punidas com suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Tribunal Superior Eleitoral.
CAPÍTULO III – DO CREDENCIAMENTO

1. A licitante deverá credenciar-se no sistema pregão eletrônico, no site www.comprasnet.gov.br, no prazo mínimo de 3 (três) dias úteis antes da data de realização do pregão eletrônico.

1.1.
O credenciamento será feito pela atribuição de chave de identificação e de senha pessoal e intransferível para acesso ao sistema eletrônico.

1.2.
O credenciamento da licitante, assim como a sua manutenção, dependerá de registro cadastral atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, que também será requisito obrigatório para fins de habilitação.

1.3.
O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal da licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.
2.
O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade da licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Tribunal Superior Eleitoral, promotor da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

CAPÍTULO IV – DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DAS PROPOSTAS

1. A proposta de preços, contendo as especificações detalhadas do objeto ofertado, com o(s) preço(s) unitário(s) do(s) item(ns) de interesse da licitante, em Real, incluídas todas as despesas relativas à garantia técnica, impostos, fretes, taxas e demais encargos, deverá ser formulada e enviada em formulário específico, mediante o uso da senha privativa da licitante, exclusivamente, por meio do sistema eletrônico, no período compreendido no preâmbulo deste edital.
2. As licitantes se responsabilizarão pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances inseridos, bem como pelo acompanhamento de todas as operações efetuadas no sistema eletrônico durante a sessão pública, arcando com quaisquer ônus decorrentes da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

3. As licitantes deverão declarar no ato do envio de sua proposta, em campo próprio do sistema, que atendem aos requisitos do art. 3º da LC nº 123/2006, para fazerem jus aos benefícios previstos na referida lei.

4. Até a abertura da sessão, as licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.

5. A proposta deverá obedecer rigorosamente aos termos deste edital e seus anexos, não sendo aceita oferta de equipamentos com características e quantidades diferentes das indicadas.

6. O envio da proposta implicará plena aceitação, por parte da licitante, das condições estabelecidas neste edital e seus anexos.

7. Os preços oferecidos serão fixos e irreajustáveis, ressalvando-se o disposto no art. 12 do Decreto nº 3.931/2001.
CAPÍTULO V – DA ABERTURA DA SESSÃO

1.
No horário previsto no edital, a sessão pública na internet será aberta por comando do pregoeiro com a utilização de sua chave de acesso e senha.

2.
O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que estejam em desconformidade com os requisitos estabelecidos no edital e seus anexos.

3.
O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro, visto que somente estas participarão da fase de lance.

CAPÍTULO VI – DA COMPETITIVIDADE – FORMULAÇÃO DE LANCES

1. 
Aberta a etapa competitiva, sessão pública, as licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo a licitante imediatamente informada, on-line, do seu recebimento e do valor consignado no registro.

1.1.
Os lances serão ofertados pelo valor unitário do item de interesse da licitante.

1.2.
As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para a abertura da sessão e as regras estabelecidas neste edital.

1.3. 
A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado pelo sistema eletrônico.

1.4. 
Se houver mais de um lance de igual valor prevalecerá aquele registrado em primeiro lugar.

2.
As licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado, durante a sessão pública do pregão eletrônico, sendo vedada a identificação do seu detentor. 

3.
A etapa de lances será encerrada automaticamente, após decisão do pregoeiro, mediante aviso de seu fechamento iminente às licitantes, por meio do sistema eletrônico.

4.
Após a fase de lances, o sistema identificará em coluna própria as microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP) participantes, fazendo a comparação entre os valores da primeira colocada, caso esta não seja uma ME ou EPP, e das demais ME ou EPP na ordem de classificação, que será disponibilizada automaticamente nas telas do pregoeiro e do fornecedor e encaminhada mensagem por meio de chat.
5.
Se o menor lance for ofertado por licitante que não se enquadre na condição de ME ou EPP, o sistema facultará a estas o exercício do direito de preferência para fins de desempate, conforme determina o § 2º do art. 44 da LC nº 123/2006, momento no qual a ME ou EPP mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, sob pena de preclusão, consoante determina o § 3º do art. 45 da LC nº 123/2006.

6.
Caso a ME ou EPP convocada decline de exercer o direito de preferência, o sistema convocará as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do § 2º do art. 44 da LC nº 123/2006, na ordem de classificação. 

7.
Se houver êxito no procedimento especificado acima, o sistema disponibilizará nova classificação dos fornecedores para fins de aceitação pelo pregoeiro. Não havendo êxito ou não existindo ME ou EPP participante, prevalecerá a classificação inicial.

8. Se houver equivalência de valores apresentados pelas ME ou EPP, que se encontrem no intervalo estabelecido no § 2º do art. 44 da LC nº 123/2006, o sistema efetuará sorteio para identificar a empresa que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
9.
Após observadas as regras de preferência para as ME e EPP, previstas no Capítulo V da LC nº 123/2006, o pregoeiro enviará às licitantes, via chat do sistema eletrônico (Comprasnet),mensagem visando identificar as empresas que preenchem as condições de preferência estabelecidas no art. 3º da Lei nº 8.248/1991, regulamentada pelo Decreto nº 7.174/2010, observada a seguinte ordem:

9.1.
bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País e produzidos de acordo com o Processo Produtivo Básico (PPB), na forma definida pelo Poder Executivo Federal;

9.2.
bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País; e

9.3.
bens e serviços produzidos de acordo com o PPB, na forma definida pelo poder executivo federal.

10.
As ME e EPP que atendam ao disposto nos itens 9.1. a 9.3 terão prioridade no exercício do direito de preferência em relação às médias e grandes empresas enquadradas nos mesmos dispositivos.

11.
Para os efeitos do Decreto nº 7.174/2010, considera-se bens e serviços de informática e automação com tecnologia desenvolvida no País aqueles cujo efetivo desenvolvimento local seja comprovado junto ao Ministério da Ciência e Tecnologia, na forma por este regulamentada.

12.
O exercício do direito de preferência estabelecido no item 9 será concedido observando-se os seguintes procedimentos:

12.1. aplicação das regras de preferência previstas no item 9, com a classificação das licitantes cujas propostas finais estejam situadas até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta válida, conforme o critério de julgamento, para a comprovação e o exercício do direito de preferência;

12.2. convocação das licitantes classificadas que estejam enquadradas no item 9.1, na ordem de classificação, para que possam oferecer nova proposta ou novo lance para igualar ou superar a melhor proposta válida, caso em que será classificada em primeiro lugar;

12.3. caso a preferência não seja exercida na forma do item 12.2, por qualquer motivo, serão convocadas as empresas classificadas em estejam enquadradas no item 9.2, na ordem de classificação, para a comprovação e o exercício do direito de preferência, aplicando-se a mesma regra para todo o item 9.3, caso esse direito não seja exercido;

12.4. caso nenhuma empresa classificada venha a exercer o direito de preferência, prevalecerá o resultado inicialmente apurado pelo sistema eletrônico;

12.5. no caso de empate de preços entre licitantes que se encontrem na mesma ordem de classificação, proceder-se-á ao sorteio para escolha do que primeiro poderá ofertar nova proposta;

13.
Após convocada pelo chat para informar o atendimento das condições descritas nos itens 9.1 e 9.3, a licitante terá o prazo de 5 (cinco) minutos para resposta, declarando qual condição atende, sob pena de preclusão do direito de preferência.

13.1. A comprovação do atendimento dos requisitos descritos nos itens 9.1 a 9.3 deverá ser efetuada na fase de habilitação. 
14. Havendo equivalência de valores apresentados por empresas em igualdade de condições, será assegurada a ordem de preferência disposta no art. 3º, § 2º da Lei nº 8.666/1993, com redação dada pela Lei nº 12.349, de 15/12/2010.

15.
No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão eletrônico, o sistema poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances, retornando o pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

15.1.
Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão eletrônico será suspensa e reiniciada somente após a comunicação expressa aos participantes, no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br.
CAPÍTULO VII – DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E DO JULGAMENTO DA LICITAÇÃO

1.
Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro julgará as propostas, adotando o critério de menor preço unitário por item e poderá encaminhar contraproposta pelo sistema eletrônico diretamente à licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, bem como decidir sobre sua aceitação. A negociação poderá ser acompanhada pelas demais licitantes.

2. Aceita a melhor oferta, o pregoeiro anunciará a licitante classificada em primeiro lugar imediatamente depois do encerramento da etapa competitiva da sessão pública conforme descrito no Capítulo VI, ou, quando for o caso, após negociação e decisão acerca do valor, e verificará a habilitação da licitante conforme disposições do edital.

3.
Na hipótese de a proposta não ser aceitável ou se a licitante classificada em primeiro lugar não atender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta subsequente até a apuração de uma proposta que atenda aos requisitos descritos neste edital, em conformidade com o disposto no item 1 deste Capítulo.

4.
Constatado o atendimento às exigências fixadas no edital, a licitante será declarada vencedora da licitação.

5.
No julgamento da habilitação e das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

CAPÍTULO VIII – DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR
1.
A proposta de preços, ajustada ao lance vencedor, deverá ser anexada ao Sistema Comprasnet após solicitação do pregoeiro pela opção “Convocar Anexo”, no prazo máximo de 1 (uma) hora, contado de sua solicitação: 

1.1.
a critério do pregoeiro, a fim de agilizar a sessão pública, poderá ainda, ser solicitado o envio da proposta para o e-mail questionamento.licita@tse.gov.br;

1.2.
a proposta deverá observar as seguintes exigências:
1.2.1.
não conter cotações alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas;

1.2.2.
fazer menção ao número deste edital, conter a razão social da licitante, seu CNPJ/MF, dados bancárias e endereço completo;

1.2.2.1.
a falta do CNPJ e (ou) endereço completo poderá ser preenchida pelos dados constantes no sistema eletrônico;
1.2.3.
conter cotação de preço unitário e total para o(s) item(ns) ofertado(s), em Real, incluídas todas as despesas relativas à garantia técnica, impostos, taxas, fretes e demais encargos pertinentes, conforme documento denominado “Cotação de Preços, constante do Termo de Referência - Anexo I-II deste Edital;
1.2.3.1.
os preços máximos, unitário e total, aceitáveis são os constantes do item 9 do Termo de Referência - Anexo I deste edital;

1.2.3.2.
serão desclassificadas as propostas que apresentarem preços superiores aos máximos aceitáveis;
1.3.
conter marca e modelo dos produtos ofertados;
1.4.
apresentar documento(s) contendo as especificações técnicas detalhadas dos equipamentos cotados;

1.4.1. todas as características técnicas obrigatórias deverão ser do fabricante e comprovadas por meio de folders, ou catálogos, ou manuais, ou impressão de páginas do fabricante na Internet, ou declaração do fabricante do equipamento, os quais deverão ser entregues juntamente com a proposta.
1.5.
apresentar formulário “Atendimento às Especificações” para demonstrar o atendimento aos itens e subitens obrigatórios constantes do Anexo I-I do Termo de Referência Anexo I deste edital; 
1.5.1. no formulário “Atendimento às Especificações, deverá ser informada a localização exata da informação que garanta o atendimento ao item e subitem, explicando o documento/página. A informação deverá estar grifada para melhor visualização.
1.5.2. toda proposta deverá ter uma única numeração sequencial, desde a página inicial até a página final. A numeração deverá estar de forma visível no canto inferior/direito da página; 

1.6.
conter declaração de que entregará os equipamentos nos prazos descritos nos itens 6.2, 6.2.1 e 6.2.1.1 do Termo de Referência – Anexo I deste edital;
1.7.
conter declaração do prazo de garantia técnica dos equipamentos, peças e componentes de, no mínimo, 36 (trinta e seis) meses, contados a partir da emissão do recebimento definitivo; 

1.8.   conter informação dos procedimentos e dados que serão necessários para a abertura e registro de chamados técnicos para a prestação da assistência técnica; 

1.9.  conter declaração do prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data de sua entrega;
1.10.
indicar o número do CNPJ da filial ou do estabelecimento da licitante que emitirá a nota fiscal referente ao fornecimento dos equipamentos, indicação essa indispensável para efeito de empenho da despesa e realização do pagamento nos termos do Capítulo XIV deste edital. 

2.
A proposta de preços original deverá ser entregue ao pregoeiro, assinada pelo representante da empresa, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contados do encerramento da sessão pública, no seguinte endereço: Setor de Autarquias Sul, Quadra 1, Praça dos Tribunais Superiores, Bloco C, Edifício Sede do TSE, Secretaria da Comissão Permanente de Licitação, Sala 203, Brasília/DF, CEP 70.096-900.

CAPÍTULO IX – 
DA HABILITAÇÃO DA LICITANTE CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR
1. Para habilitação neste pregão eletrônico serão exigidos os documentos discriminados abaixo, além da regularidade do cadastramento e da habilitação parcial da licitante perante o SICAF:

1.1.
certidão negativa de falência, recuperação judicial ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

1.2.
atestado(s) ou declaração(ões) de capacidade técnica, expedido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, que comprove(m) que a empresa licitante tenha fornecido objeto compatível com o descrito no Termo de Referência – Anexo I deste edital;
1.3.
documentos que comprovem o atendimento aos requisitos estabelecidos no item 9 do Capítulo VI deste Edital, nos termos do Decreto nº 7.174/2010, caso tenha sido exercido o direito de preferência;

1.3.1.
em relação aos subitens 9.1 e 9.3, a comprovação poderá ser feita por meio de uma das alternativas abaixo:

1.3.1.1.
eletronicamente, por meio de consulta ao sítio eletrônico oficial do Ministério da Ciência e Tecnologia ou da Superintendência da Zona Franca de Manaus – SUFRAMA; ou

1.3.1.2.
por documento expedido para esta finalidade pelo Ministério da Ciência e Tecnologia ou pelo SUFRAMA;
1.3.2.
em relação ao subitem 9.2, a comprovação poderá ser feita por meio de uma das alternativas abaixo:
1.3.2.1.
eletronicamente, por meio de consulta ao sítio eletrônico oficial do Ministério da Ciência e Tecnologia; ou
1.3.2.2.
por cópia da página do Diário Oficial da União em que foi publicado o Reconhecimento da Condição de Bem Desenvolvido no País, conforme disposto na Portaria MCT nº 950, de 12.12.2006;

1.4. a Habilitação Parcial da licitante perante o SICAF será verificada tanto quanto à Regularidade Fiscal quanto à Qualificação Econômica-Financeira;

1.4.1.
no caso de licitante que pretenda executar o objeto por meio de outro estabelecimento da licitante (matriz/filial), deverá apresentar o respectivo CNPJ para consulta de sua regularidade fiscal.
2. As licitantes enquadradas nas categorias de ME e EPP deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

2.1.
No caso de apresentar alguma restrição, a sessão será suspensa, sendo concedido o prazo de 2 (dois) dias úteis, contados da data em que a licitante foi declarada vencedora, para regularização da situação, sendo concedida prorrogação por igual período, caso solicitado. Findo o prazo, as licitantes serão convocadas para nova sessão onde será divulgado o resultado de julgamento da habilitação, abrindo-se o prazo recursal, conforme Capítulo X deste edital. 
2.1.1.
A não regularização da documentação no prazo previsto implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 10.520/2002, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.

3. Para os documentos que têm prazo de validade e este não estiver expresso no documento, será considerada a validade de 90 (noventa) dias, a partir de sua emissão, se outro prazo não estiver fixado em lei.

4.
A regularidade do cadastramento e da habilitação parcial das licitantes perante o SICAF será verificada mediante consulta on-line ao sistema.

4.1.
Caso algum dos documentos constantes do SICAF esteja irregular, a licitante deverá apresentar o documento que comprove sua regularidade.

4.2.
Constitui meio legal de prova a verificação da regularidade nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões.
4.3.  A licitante tem que possuir patrimônio correspondente a 10% (dez por cento) do valor total estimado do(s) item(ns) ofertado(s).
5.
Os documentos exigidos para habilitação, descritos neste capítulo, deverão ser encaminhados ao pregoeiro, no prazo máximo de 1 (uma) hora, contado a partir de sua solicitação, pelo fax nº (61) 3316-3469.

6.
Os originais dos documentos ou a cópia autenticada em cartório, por servidor da Administração ou por publicação em órgão de imprensa oficial, deverão ser entregues ao pregoeiro, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contados do encerramento da sessão pública.
7.
Verificado o atendimento das exigências fixadas no edital quanto à proposta e habilitação, a licitante será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação, observado o disposto no Capítulo X deste edital.
CAPÍTULO X – DOS RECURSOS

1.
Admitir-se-á, nos termos da legislação vigente, a interposição de recursos, mediante manifestação prévia, imediata e motivada da licitante, feita durante a sessão pública, em campo próprio do sistema, até o prazo final estabelecido pelo pregoeiro.

2. A apresentação das razões pela recorrente e de eventuais contrarrazões pelas demais licitantes será realizada exclusivamente no âmbito do sistema eletrônico, em formulários próprios, no prazo máximo de 3 (três) dias, contados a partir da data do encerramento da sessão pública e do término do prazo da recorrente, respectivamente, consignado pelo pregoeiro na respectiva ata, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

3.
A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, até o prazo final estabelecido pelo pregoeiro na sessão pública deste pregão eletrônico, implicará a decadência desse direito da licitante, podendo o pregoeiro adjudicar o objeto à vencedora:

3.1.
Os recursos poderão ser acolhidos somente após a verificação dos requisitos de admissibilidade, quais sejam: sucumbência, tempestividade, legitimidade, interesse e motivação, por parte do licitante. (Acórdãos TCU nº 339/2010 – Plenário e nº 600/2011 - Plenário).

4.
Após decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, o/a Secretário de Administração/Diretora-Geral do Tribunal Superior Eleitoral adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório.

5.
Os autos do procedimento permanecerão com vista franqueada aos interessados na Secretaria da Comissão Permanente de Licitação, na Sala 203 do Edifício Sede do TSE no Setor de Autarquias Sul, Quadra 1, Praça dos Tribunais Superiores, Bloco C, Brasília/DF, nos dias úteis, no horário das 9 às 19 horas.
CAPÍTULO XI – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

1. Após a homologação do resultado do julgamento, a licitante adjudicatária será convocada para firmar a ata de registro de preços, conforme minuta constante no Anexo II deste edital, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair do direito a ter o seu preço registrado.

2. O prazo fixado no item anterior poderá ser prorrogado uma única vez e por igual período, desde que a solicitação seja apresentada ainda durante o transcurso do interstício inicial, ocorrendo motivo justificado e aceito pelo Tribunal Superior Eleitoral.

3. A ata de registro de preços terá validade de 1 (um) ano, contado da publicação de seu extrato no Diário Oficial da União.

4. É facultado à Administração, quando a licitante convocada não comparecer para assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e condições estabelecidos, chamar as remanescentes, obedecida a ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo, podendo, ainda, revogar a licitação independentemente da cominação prevista no art. 7º da Lei nº 10.520/2002.

5. Os preços consignados na ata de registro de preços serão fixos e irreajustáveis durante o período de vigência, ressalvando-se o disposto no art. 12 do Decreto nº 3.931/2001.

CAPÍTULO XII – DA CONTRATAÇÃO

1. Autorizada a contratação será firmado contrato com a empresa cujo preço foi registrado, o qual tomará por base os dispositivos da Lei nº 8.666/93, as condições estabelecidas neste edital e seus anexos, bem como na proposta apresentada pela adjudicatária.

2. Após regular notificação por parte do TSE, a empresa registrada deverá comparecer no prazo de 5 (cinco) dias úteis, seguintes à notificação, para assinar o termo de contrato (Anexo III), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Capítulo XV deste edital, obrigando-se em conformidade com as disposições contratuais, do Termo de Referência, da Ata de Registro de Preços e da proposta vencedora.

3. O prazo fixado no item anterior poderá ser prorrogado uma única vez e por igual período, desde que a solicitação respectiva seja apresentada ainda durante o transcurso do interstício inicial, bem como que ocorra motivo justo e aceito pelo TSE.

4. A emissão da nota de empenho em favor da licitante contratada só deverá ser efetuada após consulta ao CADIN, conforme estabelece o art. 6º da Lei 10.522/2002.
CAPÍTULO XIII – DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

1.
A ata de registro de preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no art. 65 da Lei nº 8.666/1993 e art. 12 do Decreto nº 3.931/2001.

2.
O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos equipamentos registrados, cabendo ao TSE (órgão gerenciador) promover as necessárias negociações com a empresa registrada.
3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao praticado no mercado, o TSE (órgão gerenciador) deverá convocar a empresa adjudicatária visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado, podendo liberar a empresa do compromisso assumido, se frustrada a negociação;

4.
Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e a empresa adjudicatária, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o TSE (órgão gerenciador) poderá liberar a empresa adjudicatária do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados.
5.
Não havendo êxito na negociação, o TSE (órgão gerenciador) deverá proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

CAPÍTULO XIV– DO PAGAMENTO

1. O pagamento do objeto da presente licitação será efetuado conforme previsto no item 7.2 do Termo de Referência – Anexo I deste edital, até o 8º (oitavo) dia útil, a partir da atestação da nota fiscal pelo servidor responsável, mediante depósito bancário em conta da licitante contratada, observado o disposto na Lei nº 9.430/96 e a ordem cronológica estabelecida no art. 5º da Lei nº 8.666/93.

1.1.
O servidor responsável pelo atesto da nota fiscal terá o prazo de até 4 (quatro) dias úteis para fazê-lo, contando-se esse prazo a partir do recebimento definitivo.

2. Para que seja efetuado o pagamento, a licitante contratada deverá:

a) apresentar nota fiscal correspondente à entrega dos equipamentos, conforme último lance ofertado no pregão, bem como documento que comprove a origem dos bens importados e a quitação dos tributos de importação a eles referentes, sob pena de rescisão contratual e multa;
b) comprovar sua regularidade perante a Seguridade Social (Certidão Negativa de Débito – CND), o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS (Certificado de Regularidade do FGTS – CRF) e a Fazenda Federal (Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União fornecida pela Receita Federal do Brasil), admitida a certidão positiva com efeito de negativa ou outra equivalente na forma da lei;
c) comprovar quitação dos impostos, taxas e demais encargos que incidam sobre os pagamentos resultantes da contratação.
3. O CNPJ constante da nota fiscal deverá ser o mesmo indicado na proposta e nota de empenho.

3.1 
eventual mudança do CNPJ do estabelecimento da licitante contratada (matriz/filial), encarregada da execução do contrato, entre aqueles constantes dos documentos de habilitação, terá de ser solicitada formal e justificadamente, no prazo máximo de 8 (oito) dias úteis da data prevista para o pagamento da nota fiscal, não se aceitando pedido de substituição de CNPJ após o dia 30 de novembro.
4. Poderá ser dispensada a apresentação dos documentos enumerados na letra “b” do item 2 deste Capítulo, se confirmada sua validade em consulta on-line ao SICAF.

5. Nenhum pagamento será efetuado à licitante contratada, enquanto pendente qualquer obrigação legal ou contratual, sem que isso gere direito à alteração dos preços ou de compensação financeira por atraso no pagamento. 

6. Nos casos de eventuais atrasos injustificados de pagamento, desde que a licitante contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo TSE, entre a data acima referida no item 1 deste Capítulo e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será a seguinte:
EM = I x N x VP
Onde:
EM = encargos moratórios;

N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = valor da parcela a ser paga;

I = 0,0001644 (índice de compensação financeira por dia de atraso, assim apurado

I = (6/100)/365). 

CAPÍTULO XV– DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

1.
Caso a licitante, quando convocada, não assine a Ata de Registro de Preços ou o Instrumento de Contrato, deixe de entregar a documentação exigida neste edital, apresente documentação falsa, enseje o retardamento da execução do contrato, não mantenha a proposta dentro do prazo de sua validade, falhe ou fraude a execução do contrato, comporte-se de modo inidôneo, faça declaração falsa ou cometa fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará sujeita às penas de impedimento do direito de licitar e contratar com a União e de descredenciamento no SICAF pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de outras sanções previstas em lei e no contrato (Anexo III) e demais cominações legais.

1.1.
a recusa da licitante vencedora em assinar a Ata de Registro de Preços ou o  contrato no prazo assinalado será considerada como inexecução total da obrigação assumida, ensejando a aplicação das sanções previstas em lei e neste edital.

CAPÍTULO XVI – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

1. A empresa adjudicatária terá seu registro cancelado quando:

a) descumprir as condições da ata de registro de preços;

b) não aceitar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado;
d) tiver presentes razões de interesse público.

2. O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do TSE.

3. A empresa adjudicatária poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou força maior, devidamente comprovados.

CAPÍTULO XVII – DA DOTAÇÃO

A despesa decorrente do fornecimento do objeto deste pregão correrá à conta dos recursos específicos consignados à Justiça Eleitoral no Orçamento da União, para o exercício de 2011, no Elemento 44.90.52 – Material Permanente, PROGRAMA 02.122.0570.2272.0001 – Gestão e Administração do Programa.

.

CAPÍTULO XVIII – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

1. Em caso de discordância existente entre as especificações descritas no Sistema Comprasnet e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas.
2. Nenhuma indenização será devida às licitantes por apresentarem documentação e (ou) elaborarem proposta relativa ao presente pregão eletrônico.

3. O Tribunal Superior Eleitoral não se responsabilizará por quaisquer custos efetuados pela licitante ou eventual desconexão do sistema.

4. O objeto deste registro de preços poderá ser alterado conforme disposto no art. 65 da Lei n( 8.666/93.
5. O registro de preços objeto deste edital e a assinatura da ata de registro de preços pelas partes não gera para o TSE obrigação de solicitar o fornecimento que deles poderá advir independentemente de qualquer estimativa indicada neste edital.

6. Caso qualquer documento apresentado pela licitante tenha sido emitido em língua estrangeira, este deverá estar acompanhado da respectiva tradução para a língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, e devidamente autenticado pela via consular ou registrados em cartórios de títulos e documentos, nos termos do Decreto nº 13.609/1943, Lei nº 6.015/73 e demais normas de regência.

6.1. se traduzidos para a língua portuguesa no exterior, a tradução deverá ter sido efetuada por profissional qualificado, segundo as leis do país de origem e os documentos autenticados pela via consular.
7. As empresas que tenham retirado cópia do edital e seus anexos poderão formular consultas, solicitar informações e obter esclarecimentos relativos à licitação, por escrito, por fax, pelo e-mail questionamento.licita@tse.gov.br ou dirigindo-se à Secretaria da Comissão Permanente de Licitação, que funciona das 9 às 19h, nos dias úteis, no Setor de Autarquias Sul, Quadra 1, Praça dos Tribunais Superiores, Bloco C, Edifício Sede do TSE, 2º andar, Sala 203, Brasília/DF, telefone (61) 3316-3300 e fax (61) 3316-3469.

7.1.
Qualquer pessoa poderá formular impugnação a este edital até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública;

7.2.
Os pedidos de esclarecimentos referentes a este edital deverão ser enviados ao pregoeiro até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura da sessão pública;
7.3.
As informações, esclarecimentos e respostas a questionamentos, impugnações e recursos serão publicados no site  www.comprasnet.gov.br.

Brasília/DF, ____ de _______________ de 2011.

Anderson Vidal Corrêa
Secretário de Administração 
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